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FLORISA VERUCCI 

O último plenário da Comissão Provi­
sória de Estudos Constitucionais aprovou, 

, no capítulo da ordem social, alguns disposi-
jyos, reivindicados pelos movimentos de 
mulheres e por mim apresentados e defendi­
dos, a serem inseridos no anteprojeto de 

£ /} Constituição que deverá ser encaminhado 
~ao Congresso Constituinte, como subsídio 
I da Presidência da República. Esses disposi-

ros, po si só, apontam novos rumos para 
I direitos da mulher e da família, tanto na 
fcfera do trabalho como na esfera domés-

Em plenário anterior, referente à or-
iem económica, a comissão havia aprovado 

reconhecimento do valor económico do 
(trabalho doméstico para júbilo dos movi­
mentos de mulheres, que reivindicavam há 

*JJ3j}ngos anos esse avanço. Uma das conse-
t qúências desse dispositivo seria, como de 
J fato foi, atribuir, dentro do capítulo da 
i ordem social, a possibilidade de aposenta-
J dória para a dona-de-casa, permitindc-lhe 
• inscrever-se nos benefícios da Previdência 
l Social com sua própria contribuição e não 
• como mera dependente da contribuição do 
t marido ou companheiro. 
• Como item ao artigo que regula a segu­
ir ridade social fixou-se a garantia de manu-
J tenção, pelas empresas, de creche até dois 
i anos e escola maternal até quatro anos de 
! idade, instaladas de preferência próximas 
i ã o local de trabalirej'fchidou-se assim o 
! conceito de creche, que deverá deixar de ser 
tuim depósito de bebés, para ficar mais pró-
, j a rao do conceito de "entidade de guarda e 
• educação". 

Por outro lado, entre as tutelas espe­
ciais, foi aprovada a obrigação da União, 
dos Estados e dos Municípios de promover 
a criação de uma rede nacional de assistên­
cia materno-infantil, e de uma rede nacional 
de creches, além de uma "infra-estruhira" 
de apoio à família. Se essas normas consti­
tucionais chegarem a ser promulgadas e 
regulamentadas pela lei ordinária, não esta­
remos apenas atendendo à mulher, como 
pode parecer à primeira vista, mas sim à 
criança, como cidadão de plenos direitos ao 
amparo, à nutrição e à educação. 

Da mesma forma aprovou-se a obriga­
ção do poder público de assegurar a assis­
tência à maternidade, à infância, à adoles­
cência, aos idosos e aos deficientes. 

Permanece no anteprojeto, como nas. 
Constituições anteriores, a proteção à ma­
ternidade pelo amparo à gestante através do 
descanso remunerado e da estabilidade no 
emprego desde o início da gravidez e avan-
çou-se na extensão da proteção à mãe ado-
tiva, através de uma licença maternidade a 
ser definida em lei. 

Mudou o conceito de família, com a 
referência expressa à igualdade entre o casal 
e às "uniões estáveis" como constitutivas da 
célula familiar e em parágrafo deu-se à lei a 
incumbência de coibir a violência domésti­
ca; assim ficou redigido: 

art. - "A família, constituída pelo casa­
mento ou por união estável, baseada na 
igualdade entre o casal, terá direito à prote­
ção do Estado. 

Parágrafo único — Além de assegurar 
a assistência à família, a lei coibirá a violên­
cia na constância das relações familiares, 
bem como o abandono de filhos menores". 
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Na minha proposta original, que era 

também a de José Saulo Ramos, omitia-se a 
referência expressa à união concubinaria 
como forma mais amena de não se provocar 
os ânimos conservadores, mas, omitindo-se 
também a referência ao casamento, deixa-
va^se em aberto a definição de família para 
ser atendida pelo Código Civil. Nos deba­
tes, diante deposições fechadas unicamente 
no casamento legal, tivemos a colaboração 
preciosa do pe. Ávilla, que propôs a emenda 
vencedora, esta sim, fazendo referencia ex­
pressa às "uniões estiveis", isto é ao concu­
binato. 

Em outro art' \ <' '' J se o p ir""tcs 
co, a adoção e a ,, ' c L s f •-% 
declarando-se qut ^ <• - * 
civil, conforme r e ^ ' - v. 
o u d o c a s a m e n t o < a < -
se a adoção ao p^ 5 ' ' » 
efeitos. Este av a j ^ 1, r 1 1 
se altere profuni—r" -> e íij C ,. 0 *- I e 
no Código de Menores, poiie.-;oz:::'.-iiii:, ÍÍS 
normas atinentes de adoção que são hoje 
complexas e inadequadas à nossa realidade 
social. 

A adoção aí referida é, naturalmente, a 
adoção plena, forma que deverá passar a ser 
única, substituindo as várias formas de ado­
ção hoje existentes. 

No mesmo artigo, seu parágrafo único 
reza que todos os filhos havidos dentro e 
fora do casamento tern iguais direitos e 
classificação. Isso significa que deixará de 
existir a diferenciação I.oic existente entre 
filho legítimo, adukerino e incestuoso, sen­
do que este último, pela legislação vigente, 
não pode sequer ser registrado! 

Colaboração importante foi apresenta­

da pelo prof. Cândido Mendes ao propor a 
introdução de ação pública de investigação 
de paternidade que, após sábio debate, fi­
cou assim definida: 

"E pública, dependendo de representa­
ção, a ação de investigação de paternidade 
de menores abandonados e carentes" — 
esse enunciado protege a vontade da mãe, 
através da representação, e limita o direito 
ao menor abandonado e carente, afastando 
assim a possibilidade de exploração indese­
jada da prerrogativa. 

O pátrio poder também foi profunda­
mente modificado ao se definir que "genito­
ra!, terão iguais direitos e deveres, podendo 
o pátrio poder ser exercido por qualquer 
1 es, subordinando-se esse exercício ao in-
" esse dos filhos, quer de ordem material, 

c,jer de ordem moral". 

Em relação à dissolução do casamento, 
""sah Russomano contribuiu com a pro­
posta de se fixar na Constituição o princí­
pio da não-limitação do número de divór­
cios, que hoje é reduzido a uma só vez pela 
lei que o introduziu. 

O planejamento familiar por mim pro­
posto recebeu acolhimento no anteprojeto a 
partir do reconhecimento de sua importân­
cia e da necessidade de conceituá-lo no 
plano do direito individual — faz parte 
também dos "direitos fundamentais", além 
da ordem social. 

Ficou expresso que é: "garantido o 
direito individual de determinar livre e res-
po,;sãvíI:T!.ente o número de filhos, vedada 
qudíjuer forma coercitiva de imposição pe­
ies poderes públicos e pelas entidades priva-
àv-"'; parágrafo complementar indica a 
"obrigação dos poderes públicos de prover 
à educação, à informação e aos meios e 
métodos anticoncepcionais adequados", 
tendo o representante da Igreja Católica, o 
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ilustre pe. Avilla, proposto e assim foi apro­
vada a referência ao respeito às convicções 
éticas e religiosas dos pais. 

Dessa forma me parece que ficam bem 
caracterizados os pontos definitórios desse 
planejamento: 

— direito das pessoas e não política 
estatal; 

— obrigação do Estado de possibilitar 
sua aplicação; 

— respeito às convicções pessoais; 
— impedimento à imposição de qual­

quer tipo. 

No decorrer das proposituras houve 
uma tentativa de se introduzir uma proibi­
ção formal do abortamento como corolário 
do planejamento familiar, por parte do pas­
tor Guilhermino Cunha, secundado pelo pe. 
Ávilla e por Sérgio Quintella. Opinei não se 
tratar de matéria constitucional e ser neces­
sário debate mais aprofundado da questão, 
posteriormente à nova Constituição, para 
se decidir alterar o Código Penal. Não se 
tratando de matéria constitucional, o rela­
tor decidiu pelo não acolhimento, remeten­
do a questão para ser discutida a nível de 
código penal na ocasião oportuna. O Plená­
rio votou a favor do relator. 

-Vale lembrar que o Código Penal já 
proíbe o aborto voluntário de forma bas­
tante rigorosa, abrindo exceções somente 
em casos de risco de vida da mãe ou gravi­
dez resultante de estupro. A decisão do 
plenário foi perfeitamente correta. 

Além das propostas das mulheres, e da 
importância complementar para o direito 
da família, os adolescentes foram incluídos 
no texto como credores de proteção espe­
cial para efetivação de seus direitos econó­
micos, sociais e culturais e os idosos tam-
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.'1 bém, com referência ainda ao direi tdve 
moradia e convívio familiar e comunitá^fe. 

Ainda não foi levado ao plenário^ o 
articulado que contém as normas de edttJa* 
ção e de saúde, entre outro*. -f* 

Na educação propusemos que se deVse 
expressão clara à necessidade de educatío 
igual para homens e mulheres, ao m e m o 
tempo que o prof. Hélio Santos propmfta 
um dispositivo antidiscriminatório de rkçá e 
cor. •-•* 
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A redação a ser submetida à aprovado 

do plenário, já aprovada pelo comité, l i -
"a educação dará ênfase à iguald^e 

dos sexos, à luta contra o racismo e todas as 
formas de discriminação, afirmando a s & -
racterísticas multiculturais do povo brastfei-
ro"-

Creio que não haverá objeções de qual­
quer ordem por parte dos membros da çj>-
missão, dada a absoluta clareza e constpi-
cionalidade e assim já o exponho aqui çftçjo 
progresso obtido. « \ 

No capítulo da saúde, ao contrário, 
não posso ainda cantar vitória, pois.íBs 
emendas por mim apresentadas o foraaà#a 
última etapa dos trabalhos, não tendol j io 
apreciadas pelo comité respectivo. Irei t M -
sentá-las ao plenário e defendê-las destJp>o 
início. São elas: ,n( 

1) "fiscalização e controle do Estado 
sobre experiências cirúrgicas e aplicaçáovde 
medicamentos e anticoncepcionais dé ori­
gem nacional ou estrangeira". ".fr 

2) "assistência integral à saúde da mu­
lher, compreendendo o planejamento fami­
liar", y 

São dois itens a serem acrescidos!!» 
iniciativas do "plano nacional de saifôé" 
enunciado no articulado já aprovado pSo 
comité. . í 


